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RAMOS, G. G. USO DE GEOTECNOLOGIAS NO DIAGNÓSTICO DO 
COMPONENTE ARBÓREO-ARBUSTIVO, EM UM TRECHO DE MATA CILIAR DO 
RIO PIRANHAS, ESTADO DA PARAÍBA, BRASIL. Dissertação de Mestrado em 
Ciências Florestais. CSTR/UFCG, Patos-PB, 2020, p. 75. 
 

RESUMO GERAL 
 

O objetivo deste trabalho foi avaliar fragmentos de mata ciliar, quanto à composição e 
abundância florística, do componente arbóreo, na sub-bacia do rio Piranhas, estado 
da Paraíba, bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu, utilizando geotecnologias para 
delimitar a área da rede de drenagem e a mata ciliar. O trabalho foi desenvolvido em 
trechos do rio Piranhas, iniciando no açude de São Gonçalo localizado próximo ao 
município de Sousa e seguindo cerca de 15 km a direção da nascente do rio Piranhas, 
localizada no município de Bonito de Santa Fé. O levantamento fitossociológico e de 
regeneração natural do componente arbóreo foi feito utilizando parcelas de 200 m2, 
distribuídas sistematicamente na área de estudo, divididas em 4 transcectos, cada um 
com 3 parcelas, totalizando 12. Com base na legislação, as parcelas foram delimitadas 
com a ferramenta Buffer do QGIS vs 2.18.1, utilizando as imagens Sentinel 2 B. Foi 
registrado um total de 242 indivíduos, distribuídos em 7 famílias, 13 gêneros e 16 
espécies. No levantamento de regeneração natural, foram registrados 128 indivíduos, 
distribuídos em 17 espécies, em 10 famílias e 14 gêneros, sendo 15 identificados a 
nível de espécie e apenas 2 não identificadas. Os pontos 1 e 3 se encontravam com 
o maior número de indivíduos de vegetação aberta e densa, e os pontos 2 e 4 com 
grandes áreas de cultivo e pastagens. Foram identificados locais em que a faixa 
destinada à preservação sofria degradação, sendo a vegetação nativa substituída por 
áreas de cultivo e pastagens. Os impactos ambientais ficam mais evidentes ao modo 
que nos afastamos do Açude de São Gonçalo, como forma de utilização mais 
evidente, a supressão vegetal nativa, substituída por agricultura familiar, pastagens e 
construção de moradias. A mata ciliar do trecho estudado do Rio Piranhas apresenta 
uma composição florística relativamente baixa quando relacionada com outros 
trabalhos em matas ciliares de Caatinga, o que demonstra a forte e acentuada 
antropização dos fragmentos.  
 
Palavras-Chave: Riqueza Florística, Delimitação, Mata Ciliar. 

  



12 
 
RAMOS, G. G.  USE OF GEOTECHNOLOGIES IN THE DIAGNOSIS OF THE 
ARBOROUS-ARBUSTIVE COMPONENT, IN A STRETCH OF CILIARY FOREST OF 
RIO PIRANHAS, STATE OF PARAÍBA, BRAZIL. Masters Dissertation in Forest 
Sciences. CSTR/UFCG, Patos-PB, 2020, 75 pgs. 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this work was to evaluate fragments of riparian forest, quantity of 
composition and floristic quantity, arboreal component, sub-basin of the Piranhas 
River, state of Paraíba, hydrographic basin of the Piranhas-Açu River, using 
geotechnologies to delimit an area of the drainage and riparian forest. The work was 
developed in branches of the Piranhas River, starting in the municipality of São 
Gonçalo located near the municipality of Sousa and following about 15 km towards the 
source of the Piranhas River, located in the municipality of Bonito de Santa Fé. The 
phytosociological and natural regeneration of the tree component, was done using 200 
m2 plots, systematically distributed in the study area, divided into 4 transects, each with 
3 plots, totaling 12. Based on the legislation, how plots were delimited with the QGIS 
Buffer tool vs 2.18.1 using Sentinel 2 B images. A total of 242 individuals distributed in 
7 families, 13 genera and 16 species were recorded. On the survey of natural 
regeneration, 128 individuals were registered distributed in 17 species in 10 families 
and 14 genera, 15 of which were registered at the species level and only 2 were not 
identified. Points 1 and 3 have the largest number of open and dry vegetation, and 
points 2 and 4 with large areas of cultivation and pasture. Places were selected where 
the strip intended for preservation suffered from degradation, the native vegetation 
being replaced by areas of cultivation and pastures. The environmental impacts are 
more evident in the way to remove sugar from São Gonçalo, as a form of use more 
evident in the suppression of native vegetation, replaced by family farming, pastures 
and housing construction. The riparian forest of the section studied in the Piranhas 
River presents a relatively low floristic composition when used with other works in 
riparian forests of the Caatinga, or that demonstrates a strong and accentuated 
anthropization of the fragments. 

 

Keywords: Floristic wealth, delimitation, riparian forest.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

As especificidades das atividades produtoras no Brasil são bem diferentes em 

cada região e determinam fortemente as disparidades locais e regionais, interferindo 

no desenvolvimento do país (FURTADO, 1980; BUAINARN; GARCIA, 2013). 

Neste contexto, está inserida a região semiárida brasileira, que 

tradicionalmente expressa facetas da pobreza rural, fruto histórico de poucos e 

ineficientes incentivos ao crescimento da economia e inclusão social. Mais 

recentemente, vê-se uma certa mudança nesse cenário, com introdução de novas 

ações por parte de órgãos de governo e das políticas públicas. 

Segundo o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2011), 

das famílias cadastradas no cadastro único, que estão localizadas no semiárido, 20% 

apresentam renda per capita mensal média de até meio salário mínimo, e 32% dos 

beneficiários da previdência social residem no meio rural, o que leva os produtores 

rurais a investirem na agricultura familiar de subsistência (BUAINAÍN; GARCIA, 2013). 

Entretanto, a economia foi pouco impulsionada e não acompanhou a dinâmica 

populacional em expansão. A base econômica da região se deu através da criação de 

rebanhos de bovinos e caprinos, polos de irrigação, beneficiados a partir da 

construção de açudes. Um crescimento da economia que acompanhe o crescimento 

populacional é determinante para a inclusão social. Contudo, um fator limitante é a 

exploração de recursos naturais, visto que pode e tem levado à degradação ambiental. 

Nesse sentido, o estudo e o monitoramento de remanescentes de vegetação são de 

extrema importância para garantir a sustentabilidade. Para tal, uma das formas de se 

realizar isso é utilizando métodos de sensoriamento remoto. 

O sensoriamento remoto é uma geotecnologia que nos permite interpretar 

dados da superfície terrestre e identificar o uso e ocupação da terra (CARVALHO; 

CHAVES, 2018). 

 A aplicação do Sistema de Informações Geográficas (SIG) garante o 

mapeamento de áreas com maior precisão, além de realizar a delimitação de diversas 

categorias, seguindo as legislações que, muitas vezes, apresentam-se de modo 

subjetivo, a exemplo das Áreas de Preservação Permanentes (APPs), devido à 

grande disparidade de onde deveria estar conservado e o nível de degradação em 

que se encontram (NOWATZKI; SANTOS; PAULA, 2010). 
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De acordo com Cruz, Souza e Jesus (2011), os índices de vegetação são cada 

vez mais utilizados, pois fornecem a caracterização e delimitação da vegetação, com 

o emprego de imagens de satélites e softwares especializados. 

Diante da importância de conhecer e analisar as áreas de matas ciliares do 

bioma Caatinga ainda pouco estudadas, o presente estudo procura responder às 

seguintes questões: Qual a delimitação da mata ciliar do rio Piranhas, partindo do 

Açude São Gonçalo até a sua nascente, tendo como base o Código Florestal Lei nº 

12.651/2012? E qual a diversidade e riqueza florística de fragmentos pré-selecionados 

nesta área?  

Não há estudos com a temática de delimitação e análise florística da mata ciliar 

em trechos específicos nessa região do rio Piranhas. Diante dessa lacuna, é de 

grande importância estudar as Áreas de Preservação Permanente, a fim de garantir a 

conservação ambiental das mesmas. Entre os diversos tipos de usos da terra que se 

veem na sub-bacia do rio Piranhas, destaca-se a forte pressão de sistemas de 

irrigação para produção agropecuária nas várzeas do perímetro irrigado do Açude de 

São Gonçalo, no município de Sousa-PB. Essa área perfaz uma área total de 6.335,74 

hectares (ha), utilizando os métodos de inundação e aspersão para o cultivo de coco 

e banana (TCE, 2012). 

 A degradação ambiental acarreta impactos negativos ao meio ambiente e, 

consequentemente, para a qualidade de vida da população. Daí a importância de se 

conhecerem os processos de estruturação da mata ciliar, realizando as correlações 

entre os fragmentos estudados, registrando espécies ecologicamente mais 

importantes da comunidade vegetal, buscando a sua preservação e manutenção dos 

processos ecológicos comuns a este ecossistema. 

Para suprir parte desta lacuna e contribuir para a recuperação ambiental, este 

estudo visou trazer conhecimento sobre os processos ecológicos que ocorrem nesses 

ecossistemas, dando subsídios para a realização de futuros trabalhos, como a 

preservação, conservação e recuperação da mata ciliar dessa região. 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi avaliar fragmentos de mata ciliar, 

quanto à composição e riqueza florística, na microbacia do rio do Piranhas, sub-bacia 

do rio Piranhas-Açu, no município de Sousa, Paraíba, e delimitar, utilizando 

geotecnologias, um trecho da mata ciliar do rio Piranhas/PB. 
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Para facilitar seu entendimento, o presente trabalho está estruturado em três 

partes. Na primeira, encontra-se o embasamento teórico referente ao semiárido 

nordestino, bioma caatinga e uma breve explanação sobre levantamentos 

fitossociologicos, bacias hidrográficas e geotecnologias. A segunda e terceira partes 

estão divididas em capítulos que trazem resultados do levantamento florístico e 

fitossociológico em trechos de Área de Preservação Permanente no rio Piranhas 

(Capítulo I) e resultados de delimitação de Área de Preservação Permanente e 

classificação de uso e ocupação da terra em um fragmento de mata ciliar do rio 

Piranhas e o Açude de São Gonçalo, Paraíba (Capítulo II). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
  

2.1 SEMIÁRIDO NORDESTINO 
 

O semiárido brasileiro possui cerca de 1.128.697 km2 de extensão, o que 

equivale a 13,3% do território brasileiro, sendo bastante diversificado, o que 

possibilitou a determinação de unidades geossistêmicas, como a depressão sertaneja, 

planaltos sedimentares, da borborema, com coberturas calcárias, maciços serranos e 

residuais, chapada diamantina, encostas do planalto baiano, tabuleiros pré-litorâneos 

e parte da planície costeira (MIN, 2017). 

O domínio das caatingas semiáridas é apresentado como uma das três regiões 

semiáridas do planeta que estão separadas entre si, ocupando domínios geográficos 

com condições térmicas, hidroclimáticas e fisiográficas diferentes (AB’ SABER, 1974).  

A região semiárida se destaca por apresentar um clima característico, 

responsável por mudanças na paisagem, elementos como a vegetação, adaptada às 

condições de cada área, os processos de formação de relevo, a escassez de chuvas, 

o que resulta em rios intermitentes (ARAÚJO, 2011). 

Segundo Troleis; Santos (2011), nesses ambientes, a vegetação é escassa, 

com predomínio de espécies xerófilas, solos geralmente rasos, com déficit hídrico na 

região, grande variação térmica, baixa pluviosidade, diferentemente de florestas 

tropicais úmidas (CONTI, 1997). 

O clima da região semiárida apresenta características específicas, como 

temperaturas médias anuais acima de 20º C, precipitações entre 250 e 800 mm, 

embora, em brejos e matas úmidas, a precipitação possa variar acima da média, de 

acordo com a distribuição do relevo, fluxos de massa de ar, direção dos ventos e entre 

outros (ANDRADE; LINS, 2005). 

De acordo com o Ministério da Integração Nacional (2017), a redelimitação do 

semiárido nordestino e o polígono das secas renova os critérios de inclusão dos 

municípios que delimitam o semiárido. Entre os diversos critérios, os mais importantes 

e utilizados foram: a precipitação média anual inferior a 800 mm; índice de aridez de 

até 0,5, calculado através do balanço hídrico, e, por fim, o risco de seca maior que 

60%, tendo como base dados entre 1961 e 1990. 

O semiárido apresenta grandes riquezas com os recursos naturais existentes, 

o que representa uma alternativa para o desenvolvimento da região, mas, por outro 
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lado, gera uma problemática para o meio ambiente, pois a forma como esses recursos 

são explorados está longe do desejado para modelos de desenvolvimento 

sustentável, o que acarreta várias consequências para o meio ambiente a curto e 

longo prazo (ARAÚJO, 2011). 

De acordo com Vidal (2001), a economia dessa região é representada 

basicamente pela pecuária bovina e caprina, além da agricultura e exploração de 

espécies xerófilas, para, principalmente, a produção de energia. A alta densidade 

demográfica do semiárido indica um equilíbrio com a utilização dos recursos e a 

disponibilidade desses, entretanto, com o avanço dessas práticas ao longo dos anos, 

o semiárido já apresenta vulnerabilidades quanto à disponibilidade dos recursos e os 

períodos de estiagem. 

O desmatamento, a remoção dos solos, a contaminação e exploração dos 

recursos hídricos para a irrigação, a utilização da vegetação para geração de energia 

a extração de minerais representam práticas de exploração não sustentáveis, já 

totalizando cerca de 240 mil km² de área, com um grau elevado de desertificação, no 

submédio do São Francisco, Seridó e Cariri (IBGE, 2010). 

Entretanto, o desenvolvimento local pode ser realizado através de políticas 

públicas direcionadas para a neutralização dos efeitos negativos das secas, por meio 

de projetos regionais que têm como objetivo a criação de mecanismos de processos 

produtivos inovadores e sustentáveis, destacando práticas com espécies nativas e o 

manejo sustentável, artesanato, captação e abastecimento de água, valorizando e 

ressaltando a importância da cultura regional (ARAÚJO; ARRUDA, 2011). 

Segundo Araújo; Silva (2013), há o investimento em técnicas na irrigação, cujo 

objetivo é o favorecimento dos agricultores para cultivarem espécies com maior valor 

econômico e que necessitem de maior volume de água para seu desenvolvimento e 

crescimento, como também garantir a expansão dos produtos para o mercado 

exterior, o que favorece o desenvolvimento dos cultivos. 

Na década de 70, os investimentos na agricultura irrigada foram ampliados, 

incentivando o crescimento e dinâmica da região semiárida. Com os bons resultados 

obtidos na produção agrícola, pode-se vir a adotar o uso de maquinários de alta 

tecnologia, aumentando o rendimento para atender o mercado interno e externo 

(SILVA; REZENDE; SILVA, 2000). 
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Boa parte do território do semiárido é formado pelo bioma Caatinga, o que nos 

traz taxonomias e classificações de territórios que estão intimamente relacionadas 

com a identidade regional (MEDEIROS et al., 2012). 

 

2.2 CAATINGA 
 

O bioma possui cerca de 844.853 km², estende-se pelos estados da região 

nordeste e o norte de Minas Gerais, com vegetação xerófila, de fisionomia e florística 

variada, caracterizada por espécies caducifólias expostas à deficiência hídrica, devido 

à baixa pluviosidade, má distribuição das chuvas, forte sazonalidade, altas insolações 

e elevada taxa de evapotranspiração e baixa capacidade de retenção de água dos 

solos (ARAÚJO; ALBUQUERQUE; CASTRO, 2007; SILVA et al., 2004; IBGE, 2004). 

Aproximadamente 4.891 espécies, 176 famílias, 1.231 gêneros já foram 

registrados no Bioma Caantiga, incluindo várias espécies novas que foram 

recentemente encontradas (FLORA DO BRASIL, 2020). Entretanto, o bioma é o 

menos estudado entre as regiões naturais do Brasil, com poucos estudos relacionados 

às principais cidades da região, além de possuir menos de 2% do seu território 

protegido por unidades de conservação e continua passando por processos de 

degradação ambiental (LEAL; TABARELLI; SILVA; SANTOS; TABARELLI 2003; 

ROCHA, 2011). 

Na perspectiva geológica, a região nordeste do Brasil apresenta 22 unidades 

geoambientais, segundo o zoneamento agroecológico do nordeste do Brasil, realizado 

pela Embrapa (2000). No bioma Caatinga, as chamadas depressões sertanejas são a 

maior unidade geoambiental e estão situadas em um complexo de mosaico geológico, 

com rochas cristalinas, principalmente gnaisses e xistos, a exemplo da ocorrência das 

classes de solos Luvissolos, Planossolos e Neossolos Litólicos (MAIA; BEZERRA; 

SALES, 2010). 

Esse ecossistema vem sendo alterado pelo uso inadequado dos recursos 

naturais, principalmente com a transformação das florestas nativas em campos 

agrícolas, grandes áreas dedicadas à pecuária, entre outros usos, o que acarreta mais 

de 15% do bioma com zonas de desertificação (ARAÚJO, 2009). 

De acordo com Brasileiro (2009), cada vez mais vêm surgindo áreas com 

predisposição à expansão de áreas degradadas ou desérticas no bioma Caatinga. 
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Dessa maneira, tem aumentado o interesse de cientistas e pesquisadores em 

compreender os processos naturais e antrópicos que ocorrem nessa área. 

Na Paraíba não é diferente essa realidade, com uma das maiores áreas 

afetadas por processos de desertificação (Figura 1), cuja ocorrência se dá pelas 

práticas agrícolas, desmatamento para venda de lenha e carvão, pecuária, 

compactação, infertilidade e salinização do solo e processos erosivos, práticas 

comuns na região (GALVÃO; RODRIGUES, 2005). 

 

Figura 1 – Mapa com as áreas susceptíveis aos processos de desertificação no 

semiárido brasileiro. Paraíba. 2020. 

 
Fonte – (GALVÃO; RODRIGUES, 2005). 
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Cerca de 93% dos municípios da Paraíba encontram-se como áreas 

susceptíveis à desertificação, destacando-se os municípios de Catolé do Rocha, 

Cajazeiras, Sousa, Patos, Piancó, Itaporanga e, principalmente, estão situados na 

microrregião do Cariri Velho (MEDEIROS et al., 2012). 

A desertificação é um processo que vem desencadeando mudanças nas 

estruturas das comunidades vegetais (SOUZA; MENEZES; ARTIGAS, 2015). 

Segundo Souza (2011), a ocorrência ou ausência de determinadas espécies é 

avaliada como um indicador de degradação ambiental. Além disso, os estudos sobre 

plantas que colonizam áreas antropizadas trazem grande relevância para o 

conhecimento de espécies e estratégias de recuperação de áreas degradadas. Para 

tanto, é preciso conhecer e, para isso, há os levantamentos fitossociológicos, que 

determinam a estrutura das florestas e distribuição das espécies. 

 

2.2.1 Levantamentos Fitossociológicos na Caatinga 
 

Estudos sobre a flora são de extrema importância para compreender a 

distribuição das espécies e a estruturação das comunidades florestais (FREITAS; 

MAGALHÃES, 2012). Para tal, Rodal, Sampaio e Figueiredo (2013) destacam que a 

composição de área é dada através da listagem de táxons feita a partir de coletas e 

inventários das espécies vegetais. 

De acordo com Araújo (2009), estudos sobre a composição florística da 

Caatinga vêm sendo realizados através de inventários da flora para compreender as 

características fenológicas e importância econômica nesses ambientes. Em algumas 

regiões, estudos já foram realizados e são utilizados para a identificação e delimitação 

das ocorrências das espécies vegetais (SAMPAIO et al., 2002; SAMPAIO; 

GAMARRAS-ROJAS, 2002; LACERDA et al., 2005; SANTOS et al., 2007; FERRAZ; 

ALBUQUERQUE; MEUNIER, 2006; MOURA; MELO; SCHLINDWEIN, 2007; SILVA; 

SALES, 2008; SILVA; SANTOS; TABARELLI, 2003; ABREU; SALES, 2008), que 

deram grande importância sobre o conhecimento da estrutura da vegetação da 

Caatinga. 

Estudos fitossociológicos são realizados para o conhecimento das relações que 

existem entre as populações e sua abundância, podendo se destacar alguns desses 

estudos na Caatinga (PEREIRA et al., 2002; ALCOFORADO-FILHO; LEAL; 



21 
 
TABARELLLI; SILVA, 2003; NASCIMENTO; RODAL; CAVALCANTE, 2003; 

ANDRADE et al., 2005; FABRICANTE; ANDRADE, 2007; RODAL; MARTINS; 

SAMPAIO, 2008; CANTALICE et al., 2008). 

Estudos sobre o tipo de vegetação, os processos de estruturação da 

comunidade vegetal, importância das espécies dentro do ecossistema e recuperação 

em matas ciliares do bioma Caatinga ainda são escassos, mas alguns já foram 

realizados como os de: Silva et al. (1995); Nascimento et al. (1999); Nascimento; 

Rodal; Cavalcanti (2003); Lacerda et al. (2005); Andrade et al. (2006); Ferraz; 

Albuquerque; Meunier (2006); Garcia et al. (2010); Trovão; Freire; Melo (2010); Bessa; 

Medeiros (2011); Barbosa et al. (2014); Sousa et al. (2019). 

Lacerda et al. (2010) e Silva et al. (1995) ressaltam a importância do 

conhecimento florístico e processos ecológicos das matas ciliares da Caatinga, 

facilitando a recuperação e conservação desses ecossistemas. Bessa e Medeiros 

(2011) salientam que, em levantamentos quantitativos em matas ciliares de Caatinga, 

o método de parcelas multiplicadas é o recomendado para esses ecossistemas.  

Esses ecossistemas se destacam na utilização desses recursos e 

principalmente nas bacias hidrográficas, onde conseguem fazer a manutenção da 

qualidade e volume da água, sendo de grande importância a preservação dessas 

faixas (SOUSA et al., 2019). 

  

2.3 BACIAS HIDROGRÁFICAS E A APLICAÇÃO DO CÓDIGO FLORESTAL 
 

Segundo a Lei de nº 9.433, promulgada em 1997, no Brasil, a bacia hidrográfica 

é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 

e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (BRASIL, 

1997).  

Para Rodrigues e Leitão Filho (2001), a definição de bacia hidrográfica é dada 

por um conjunto de áreas drenadas por um curso d’água e seus afluentes, que estão 

situadas na parte mais alta do relevo, formada por divisores de água de precipitações, 

sendo escoadas na superfície, formando os rios ou infiltrando no solo para a 

manutenção de lençol freático e nascentes. 

No mesmo sentido, as bacias hidrográficas sendo compostas por sub-bacias e 

microbacias que, para Faustino (1996) e Rocha e Kurtz (2001), são áreas de 
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drenagem de rios e riachos principais, sendo definidas por diferentes unidades de 

medidas territoriais, de acordo com o ponto de saída do canal coletor. 

Uma bacia hidrográfica é considerada como unidade geomorfológica 

fundamental, pois suas características irão regular o fluxo superficial das águas 

(PISSARRA; POLITANO; FERRAUDO, 2004; TEODORO et al., 2007). 

As bacias hidrográficas devem ser visualizadas como unidades de 

planejamento e gestão ambiental, devendo ter seus atributos ambientais analisados, 

tendo em vista o uso, proteção e conservação dos recursos (LOPES, 2018). 

A estruturação das bacias hidrográficas está relacionada a dois componentes: 

a superfície de vertentes e a rede de drenagem, que fazem a confluência para o leito 

do rio (TUCCI, 2014). 

Segundo Silva, Cunha e Krinski (2016), há uma busca pela obtenção de 

resultados significativos com a aplicação da nova Lei de nº 12.651/12, que busca a 

ampliação dos sistemas de recursos hídricos, comitês de bacias e proteção dos 

recursos naturais.  

É imprescindível entender que qualquer alteração causada nas áreas ciliares 

das bacias hidrográficas provoca mudanças diretamente na dinâmica dos rios, lagos, 

áreas urbanas com os elementos de fluxo de energia, material dissolvido e sedimentos 

(SILVA; CUNHA; KRINSKI, 2016). 

Eugênio et al. (2010) destacam que deve haver o equilíbrio entre os fatores de 

proteção dos rios, que são eles o solo protegido com a vegetação nativa, permitindo 

a contenção dos sedimentos, a ciclagem dos nutrientes, melhorando assim a 

qualidade e quantidade de água nas bacias hidrográficas. 

Em área de alta relevância ecológica, como as matas ciliares, é importante a 

sua conservação, pois elas atuam também como corredor ecológico, podendo ocorrer 

migrações de espécies tanto vegetais como animais no chamado fluxo gênico. Desse 

modo, quando essas áreas são perturbadas, todo o ecossistema sofre algum tipo de 

desequilíbrio (RODRIGUES, 2013). 

A Lei de nº 12.651, de 25 de maio de 2012, apresenta novas diretrizes com 

relação à preservação e conservação das Áreas de Preservação Permanente (APP’s), 

conforme o Quadro 1. 
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Quadro 1 – Lei de nº 12.651, de 2012, sobre Áreas de Preservação Permanentes. 

TIPOLOGIA DESCRIÇÃO DETALHAMENTO 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Área de 
Proteção 

Permanente – 
APP – Art.º 4 

 
 
I - as faixas marginais de 
qualquer curso d’água 
natural perene e 
intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda 
da calha do leito regular, 
em largura mínima de: 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de 
menos de 10 (dez) metros de largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que 
tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 
largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que 
tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros 
de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água 
que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água 
que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 
metros; 

II - as áreas no entorno 
dos lagos e lagoas 
naturais, em faixa com 
largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para 
o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de 
superfície, cuja faixa marginal será de 50 
(cinquenta) metros; 
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 
licença ambiental do empreendimento; 
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer 
que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 
100% (cem por cento) na linha de maior declive; 
VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 
VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em 
faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 
IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 
(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da 
curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação 
sempre em relação à base, sendo está definida pelo plano horizontal 
determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos 
ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 
X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 
seja a vegetação; 
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima 
de 50 metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. 

Fonte – (SILVA, 2014). 

 

A determinação das APP’s estabelece a aplicação do código florestal em vigor 

no âmbito das bacias hidrográficas, em virtude do fortalecimento da proteção das 

matas ciliares e o conhecimento de seus recursos para um desenvolvimento 

sustentável (RODRIGUES, 2013). 
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2.3.1 Sub-bacia Hidrográfica Piranhas-Açu 
 

A sub-bacia hidrográfica do rio Piranhas está inserida na bacia hidrográfica 

Piranhas-Açu, a maior da região atlântico nordeste setentrional, com área total de 

aproximadamente 43.700 km². Está inserida totalmente no semiárido nordestino, já a 

Bacia Piranhas-Açu está no semiárido nordestino e se estende pelo Rio Grande do 

Norte e a Paraíba, sendo considerado um rio intermitente (Figura 2) (ANA, 2016). 

 

Figura 2 – Localização da sub-bacia hidrográfica do rio Piranhas. Paraíba. 2020. 

 
Fonte – (ANA, 2016). 

 

O rio Piranhas-Açu nasce no município de Bonito de Santa Fé, na Paraíba, 

seguindo seu fluxo natural até entrar no Rio Grande do Norte, que desagua no litoral 

do Estado, próximo à cidade de Macau, podendo ser caracterizado como um rio 

intermitente (PARAÍBA, 2006). Possui uma área total de 43.681,50 km², onde 60% 

está inserida na Paraíba, e os 40% no Rio grande do Norte (BRASIL, 2011). 

O rio se divide em três regiões: região hidrográfica do Alto Piranhas, Médio 

Piranhas e Baixo Piranhas e estão sequencialmente situadas na Paraíba e no estado 
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potiguar (FREITAS; MAGALHÃES, 2012). Farias (2004) ressalta as características do 

rio Piranhas: 

 

O rio Piranhas recebe contribuições significativas de quatro cursos 
d’água na sua margem esquerda: Riacho do Juá, Caiçara, Cajazeiras 
e Riacho Grande, na sua margem direita recebe seis contribuições 
quais sejam, Riacho do Domingos, São Domingos, Mutuca, 
Logradouro, Catolé e Bonfim, seu perfil longitudinal possui o alto curso 
bastante declivoso, apresentando um comprimento de 
aproximadamente 33 km com declividade média de 9,10 m/km, o 
médio curso com declividade média de 1,66 m/km, já para toda a bacia 
tem um comprimento de 87 km, já o baixo curso bastante plano 
apresenta uma declividade de 0,10 m/km em 58 km de comprimento 
(FARIAS, 2004, p. 16). 

 

Na análise da cobertura vegetal, destaca-se uma vegetação do tipo 

hiperxerófila, com maior dominância de espécies arbustivo-arbóreo. Nos pontos da 

região hidrográfica do Alto Piranhas, são evidenciadas algumas espécies, como a 

Cenostigma pyramidale (Tul.) Gagnon & GP Lewis, Schinopsis brasiliensis Engl., 

Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir., Combretum leprosum Mart., Aspidosperma pyrifolium 

Mart., Ziziphus joazeiro Mart., Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P. Queiroz, Cereus 

jamacaru DC. e a Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook. F. ex S. Moore 

(BRASIL, 2011; COSTA, 2011). 

Essa região possui clima tropical, temperatura entre 24 e 28º C e dois açudes 

de gestão estadual, o Engenheiro Ávidos, localizado no município de Cajazeiras, com 

capacidade máxima de volume de 255 km², e o São Gonçalo, que está situado no 

município de Sousa, com capacidade máxima de 446 km² (ANA, 2016). 

De acordo com a Agência Nacional das Águas, no plano de recursos hídricos, 

foi destacado o uso e ocupação do solo, com as principais atividades de irrigação, 

agricultura, caatinga aberta e solo exposto (ANA, 2016). 

 

2.4 RECURSOS TECNOLÓGICOS PARA O ESTUDO AMBIENTAL DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 
 

Segundo Tucci (2014), a análise de bacias hidrográficas caracteriza o sistema 

físico desde a entrada da água até a sua saída, mediante precipitação e escoamento 
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superficial, sendo feita a interposição pelos volumes evaporados, transpirados e 

infiltrados. 

 A percepção dos elementos fisiográficos de uma bacia hidrográfica é 

imprescindível para o seu monitoramento e caracterização. Dessa forma, a análise 

desses ecossistemas em um Sistema de Informações Geográficas (SIG) amplia a 

obtenção de dados e informações de forma rápida e com precisão, anteriormente 

realizados através de levantamentos a campo, que demandavam custos e muito 

tempo (FITZ, 2008). 

Diante das tecnologias que são utilizadas atualmente, tem-se o sensoriamento 

remoto, utilizado para a medição de propriedades físicas de um produto feito a 

distância, sendo sua base a aquisição de dados gerados a partir de satélites em órbita, 

através de radiação eletromagnética (NOVO, 2008; ROSA, 2009). 

As informações adquiridas através de imagens de satélites são mais 

homogêneas que as obtidas em estações convencionais, pois fornecem um maior 

número de dados sobre a cobertura, permitindo serem analisados de forma temporal 

e alta resolução espacial (STEINKE, 2004).  

A utilização de informações sobre a cobertura vegetal das bacias hidrográficas 

é tida como um indicador de qualidade ambiental, o que vem trazendo cada vez mais 

estudos nesses ecossistemas de delimitação de APP’s com o uso do SIG (CRUZ; 

SOUSA; JESUS, 2011). 

 

2.4.1 Delimitação em Matas Ciliares 
 

A delimitação de habitats geomorfológicos proporciona incentivos para a 

identificação de áreas com maior relevância ecológica para preservação de espécies 

da fauna e flora (LOBÃO; VALE, 2008). A delimitação e quantificação dos recursos 

naturais de APP’s integram um sistema de dados espaciais e numéricos, o que 

permite a consulta, manipulação e recuperação de dados, criando novas informações 

espaciais (CÂMARA, 1993). 

Segundo Mello e Victoria (2010), os mapas fornecidos pela rede hidrológica 

nacional encontram-se com escalas pouco precisas e não apresentam diversos 

cursos d’água, a exemplo de rios de primeira ordem. Além do mais, as APPs não são 
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representadas de forma correta, sendo as margens dos rios condicionadas à largura 

dos canais. 

A delimitação de APP’s nas margens dos rios menores representa grande 

insegurança quanto a sua representatividade em mapas de redes hidrológicas, sendo 

imprescindível definir a largura da faixa de preservação da cobertura vegetal existente 

(JACOVINE et al., 2008). 
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ESTRUTURA, COMPOSIÇÃO FLORÍSTICA E REGENERAÇÃO NATURAL EM 
FRAGMENTOS DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DA SUB-BACIA 

DO RIO PIRANHAS, SEMIÁRIDO, BRASIL 
 

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi realizar o levantamento fitossociológico e de 
regeneração natural em fragmentos de mata ripária, em trecho do rio Piranhas. Para 
tanto, foram analisados 4 fragmentos, com distância de 5 quilômetros entre cada 
trecho, partindo do Açude de São Gonçalo em direção à nascente do rio Piranhas, 
sendo utilizadas 12 parcelas de 200m² cada, avaliando altura e diâmetro de espécies 
arbóreas e arbustivas. No levantamento da regeneração natural dentro das parcelas, 
foram realizadas subparcelas de 5x5 m, com indivíduos de circunferência ao nível do 
peito (CNS < 6 cm) e altura mínima de 0,5 m, sendo divididas em classes e forma da 
regeneração. Foi registrado um total de 242 indivíduos, distribuídos em 7 famílias, 13 
gêneros e 16 espécies. No levantamento de regeneração natural, foram registrados 
128 indivíduos, distribuídos em 17 espécies, em 10 famílias e 14 gêneros. A mata 
ciliar do trecho estudado do rio Piranhas apresenta uma composição florística 
relativamente baixa quando relacionada com outros trabalhos em matas ciliares de 
Caatinga, o que demonstra a forte e acentuada antropização dos fragmentos com 
agricultura e pecuária e a alta susceptibilidade das mesmas. 

Palavras-chave: Caatinga, Vegetação Ripária, Levantamento Fitossociológico. 

 

STRUCTURE, FLORISTIC COMPOSITION AND NATURAL REGENERATION IN 
FRAGMENTS OF PERMANENT PRESERVATION AREA OF THE RIO PIRANHAS 
SUB-BASIN, SEMIARID, BRAZIL 
 
ABSTRACT: The objective of this work was to carry out a phytosociological and 
natural regeneration survey in fragments of riparian forest, in a stretch of the Piranhas 
River. For this purpose, 4 fragments with a distance of 5 kilometers between each 
section were analyzed, departing from the São Gonçalo Reserve towards the source 
of the Piranhas River, using 12 plots of 200m² each, evaluating the height and diameter 
of tree and shrub species. In the survey of natural regeneration within the plots, 5x5 m 
subplots were performed with individuals with circumference at chest level (CNS <6 
cm) and minimum height of 0.5 m, being divided into classes and how the regeneration 
occurs. A total of 242 individuals were registered, distributed in 7 families, 13 genera 
and 16 species. In the survey of natural regeneration 128 individuals were registered, 
distributed in 17 species in 10 families and 14 genera. The riparian forest of the studied 
section of the Piranhas River presents a relatively low floristic composition when 
related to other works in riparian forests of Caatinga, which demonstrates the strong 
and accentuated anthropization of the fragments with agriculture and livestock and 
their high susceptibility. 

Keywords: Caatinga, Riparian Vegetation, Phytosociological Survey. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Ab’Saber (1977) e Prado (2003), a Caatinga é reconhecida 

como uma região ecológica localizada no semiárido nordestino brasileiro. E possui 

uma vegetação predominante de floresta tropical sazonalmente seca (PENNINGTON; 

LAVIN; OLIVEIRA-FILHO, 2009; SILVA et al., 2017). 

Segundo Giulietti et al. (2004), a caatinga apresenta uma diversidade de 

espécies, na qual muitas são endêmicas do bioma, já outras podem esclarecer a 

dinâmica histórica entre as relações biogeográficas da vegetação da caatinga. 

A escassez de água, alta intensidade de raios solares, baixas precipitações e 

altas temperaturas caracterizam a região como semiárida (CARVALHO, 2018), o que 

resulta em uma vegetação que, de acordo com o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), 

seguindo a definição de florestas da Organização das Nações Unidas para Agricultura 

e Alimentação (FAO), é do tipo savana estépica, espinhosa e decidual, entretanto 

possui também áreas restritas de brejos e com bolsão climático mais amenos (SFB, 

2010).  

Em meio a tanta aridez, as bacias hidrográficas manifestam-se como 

fundamentais para a sobrevivência da população da região de caatinga, fornecendo 

recursos hídricos para grande parte dessa população, favorecendo a abertura de 

poços, barramentos de água em açudes e reservatórios de água para suprir 

necessidades antrópicas no período de seca. 

No entanto, essas características hidroclimáticas da regiões trazem muitos 

problemas para a ocupação humana, isso devido aos solos serem pouco permeáveis. 

Nesse sentido, o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos descreve os solos da 

Caatinga como possuindo um horizonte A fraco, pobre em matéria orgânica, sendo 

pedregoso e pouco profundo, o que dificulta a infiltração e armazenamento da água 

nos lençóis freáticos (LIMA, 2009). 

Outro fator de grande importância é a vegetação nessas faixas, as zonas 

ripárias, pois contribuem com a proteção das nascentes, manutenção da qualidade e 

volume da água, barreira física contra sedimentos da erosão e herbicidas, ciclagem 

dos nutrientes do solo, manutenção da biodiversidade, fluxo gênico, além de 

facilitarem a perda por interceptação das copas das árvores, contribuindo para a não 

ocorrência de enchentes (FONSECA et al., 2017). 
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A grande biodiversidade da Caatinga em espécies vegetais e animais acaba 

por conseguir sustentar diversas atividades econômicas voltadas para fins 

agropecuários e agrosilvipastoris, além das indústrias nos ramos alimentício, 

farmacêutico, cosmético e químico. Entretanto, os sistemas agrosilvipastoris são 

pouco difundidos e necessitam de maior incentivo de políticas públicas (CARVALHO, 

2018). 

Análises qualitativas e quantitativas fornecem conhecimentos sobre a flora, a 

fisionomia e a estrutura da vegetação da região, especialmente em áreas de alta 

relevância ecológica, em que não são encontrados estudos sobre essa composição. 

Estudos fitossociológicos caracterizam as etapas sucessionais das espécies vegetais 

e buscam descrever e compreender a associação dessas espécies na estrutura dos 

ecossistemas, o que fornece subsídios para trabalhos com regeneração natural, 

recuperação de áreas degradadas em sintonia com a ecologia e biologia vegetal 

estudada. 

Alicerçados nesta contextualização, o objetivo deste trabalho foi avaliar 

fragmentos de mata ciliar quanto à composição e abundância florística e de 

regeneração natural, na sub-bacia do rio Piranhas, no município de Sousa, Paraíba. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O trabalho foi desenvolvido em trechos da vegetação ripária do rio Piranhas, 

precisamente em fragmentos da região hidrográfica do Alto Piranhas (6°51'19.55"S e 

38°19'20.61"O). Foram analisados 4 fragmentos, com distância de 5 quilômetros entre 

cada fragmento, em um trecho partindo do Açude de São Gonçalo em direção à 

nascente do rio Piranhas (Figura 3), onde se avalia a influência dos impactos do 

antropismo sofridos pela vegetação ao longo das margens do rio Piranhas. 

A sub-bacia do rio Piranhas possui área total de 2.562 km², percorrendo 19 

municípios paraibanos, com clima As, com verão seco, segundo a classificação de 

Köppen, com temperatura variando entre 25º C a 28º C, estando inserida na 

depressão sertaneja setentrional, apresentando uma extensa planície baixa, com 

relevo suave-ondulado (Figura 3) (ALVARES et al., 2014; ANA, 2016). 
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Figura 3 – Localização da sub-bacia do rio Piranhas e parcelas amostrais da 

vegetação estudada. Paraíba. 2020. 

 
Fonte – (RAMOS, 2020). 

 

Segundo a ANA (2016), os solos da região do Alto Piranhas se caracterizam 

como Luvissolos Crômico, Planossolos Hidromórfico, Neossolos Litólico e Argissolos 

Vermelho-Amarelo, uma vegetação hiperxerófila com espécies caducifólias, 

precipitação média anual de 800 mm, sendo má distribuída entre os meses de 

fevereiro a abril, com elevada evapotranspiração, com o valor médio anual de 2.937 

mm (FARIAS, 2004; ANA, 2016). 

O açude São Gonçalo conta com uma área irrigada de 4.104 ha, associada ao 

perímetro irrigado, as várzeas de Sousa, situadas em terrenos de escudos cristalinos. 

Seus sistemas de irrigações principais são feitos pelo pivô central, pela superfície e 

microaspersão, sendo que as principais culturas agrícolas utilizadas na região são o 

milho, feijão e coco (LIMA; BARBOSA; DANTAS NETO, 1998; ANA, 2016). 

 

2.2 LEVANTAMENTO FITOSSOCIOLÓGICO E REGENERAÇÃO NATURAL 
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O levantamento fitossociológico foi realizado entre os meses de março a agosto 

de 2018, nos fragmentos, de acordo com a metodologia de Rodal; Sampaio e 

Figueiredo (2013), em que foram utilizadas parcelas de 10 x 20 metros (200m²), sendo 

distribuídas sistematicamente na área de estudo em transectos de 3 parcelas cada, 

totalizando 12 parcelas (2400m²) (Figura 4). O componente avaliado foi o arbóreo e 

arbustivo, as variáveis estudadas foram altura e diâmetro, com critérios de inclusão 

para os indivíduos de circunferência ao nível do solo (CNS) acima de 6 centímetros e 

altura acima de 1 metro. 

 

Figura 4 – Pontos das coletas realizadas ao longo do Rio Piranhas. Paraíba. 2020. 

 
       Fonte – (RAMOS, 2020) 

 

Para o levantamento da regeneração natural, foi seguida a metodologia da 

Rede de Manejo Florestal da Caatinga (2005), onde foram instaladas subparcelas de 

5x5 m (25m²) para avaliar a ocorrência das espécies regenerantes, com critério de 

inclusão de fuste com circunferência ao nível do peito (CAP) menor que 6 cm e altura 

mínima de 0,5 m, sendo registrada apenas a espécie e classe de altura, sendo classe 

1 – Altura de 0,5 até 1,0 m e classe 2 – Altura acima de 1,0 até CAP = 6 cm. Também 

foi identificado se a regeneração era originária por semente ou rebrota de toco. 
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Os parâmetros fitossociológicos adotados e suas respectivas fórmulas podem 

ser expressos por Capelo (2003) e Felfili e Resende (2003). Os valores de densidade 

dão sentido ao tamanho das populações que compõem a fitocenose. Densidade 

Absoluta (Dabs) – É o número de indivíduos (ni) de cada espécie encontrada em uma 

unidade de área amostral (A). 

 

Dabs = 
୬i                                                                                                            (1) 

 

Onde: ni – N.º de indivíduos de cada espécie; 

           A – Área amostral. 

 

Densidade Relativa (DR%) – É o número de indivíduos amostrados de uma 

espécie (ni) em relação percentual ao número total de indivíduos de todas as espécies 

presentes (N). 

 

DR% = 
୬i  x  ଵN                                                                                                     (2) 

 

Onde: ni – N.º de indivíduos amostrados de uma espécie; 

           N – Percentual do número total de indivíduos de todas as espécies. 

 

Os dados da frequência estimam a probabilidade de encontrar uma dada 

espécie em unidade amostral. Frequência Absoluta (Fabs) – É a ocorrência de cada 

espécie em algumas ou todas as amostras (n° de ocorrências da espécie) em relação 

ao número total de unidades amostrais (N° total de amostras). 

 

Fabs =
N° ୢୣ ୭ୡ୭୰୰ê୬ୡiୟୱ ୢୟ ୣୱ୮éୡiୣNº ୲୭୲ୟ୪ ୢୣ ୟ୫୭ୱ୲୰ୟୱ                                                                     (3)                

 

Frequência Relativa (FR%) – É o número de ocorrências de uma espécie (n° 

de ocorrências da espécie) em relação percentual ao número total de ocorrências de 

todas as espécies (N° total de ocorrências). 
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FR% = 
N° ୢୣ ୭ୡ୭୰୰ê୬ୡiୟୱ ୢୟ ୣୱ୮éୡiୣ x ଵNº ୲୭୲ୟ୪ ୢୣ ୭ୡ୭୰୰ê୬ୡiୟୱ                                                                      (4) 

 

Os valores da dominância estimam a taxa de ocupação do ambiente por uma 

dada espécie ou vegetação. Dominância Absoluta (Doabs) – É dada pala área basal 

(ab) da espécie por unidade de área amostral (A). 

 

Doabs=
ୟୠ                                                                                                 (5) 

 

Onde: ab – Área basal individual 

            A – Unidade de área amostral 

 

Dominância Relativa (DoR%) – É dada pela área basal (ab) de uma espécie 

em relação percentual ao total de áreas basais de todas as espécies. 

 

DoR% = 
  X  ଵ୲୭୲                                                                                                     (6) 

 

Onde: AB – Área basal da espécie. 

           ABtot – Área basal de todas as espécies. 

 

O índice de valor de importância permite representar o valor de importância 

ecológica de cada espécie na comunidade. Valor de Importância (V I) – A soma dos 

valores relativos de dominância, frequência e dominância estabelecem o valor de 

importância da espécie na comunidade. 

 

V I = (FR% + DR% + DoR%)                                                                                     (7) 

 

O Índice de Shannon-Weaver (H’) atribui que os indivíduos são amostrados de 

forma aleatória, oriundos de uma população infinitamente maior, assumindo que todas 

as espécies são representadas na amostragem. 

 

H’ = - ∑ pi୬i=                                                                                                      (8) 
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Onde: H’ – índice de diversidade de Shannon-Weaver;  

           pi – proporção da espécie i.  

 

          pi = 
୬iN                                                                                                                (9) 

Onde: N – número total de indivíduos de todas as espécies;  

           ni – número total de indivíduos para cada espécie.  

 

O Índice de dominância de Simpson (C) é expresso para gerar um número 

crescente com o aumento da diversidade. Fortemente influenciado pela abundância 

das principais espécies e não pelo número de espécies. 

 

C = 1 - ∑ ୬i ሺ୬i−ଵሻN ሺN−ଵሻSi=                                                                                         (10) 

 

Onde: l = medida de dominância; 

          C = índice de dominância de Simpson; 

          ni = número de indivíduos amostrados da i-ésima espécie;  

          N = número total de indivíduos amostrados; 

          S = número de espécies amostradas. 

 

O Índice de equabilidade de Pielou (J’) retrata a distribuição do número de 

indivíduos em relação às espécies. Varia de 0 a 1, sendo 1 o valor máximo em que 

todas as espécies possuem o mesmo número de indivíduos. 

       J=
H′H′୫ୟx                                                                                            (11) 

 

Onde: J' = índice de Equabilidade de Pielou; 

           H' max= ln (S); 

           S = número de espécies amostradas;  

           H’ = Índice de Diversidade de Shannon. 

 

O Quociente de Mistura de Jentsch (QM) corresponde ao número total de 

espécies em relação ao número de indivíduos que foram amostrados nos fragmentos. 

Quanto maior a mistura, maior será a diversidade. 
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QM = 
S�                                                                                    (12) 

 

Onde: S = número total de espécies; 

           n = número de indivíduos. 

 

A coleta dos espécimes botânicos foi realizada quinzenalmente, do mês de 

março a agosto de 2018 e, após confecção de exsicatas, foram tombadas ao acervo 

do herbário CSTR da Universidade Federal de Campina Grande, Campus de Patos-

PB. Esta metodologia foi realizada de acordo com Judd et al. (2009) e IBGE (2012). 

A identificação das espécies foi realizada por análise morfológica dos caracteres 

reprodutivos e vegetativos, consultas a bibliografias especializadas, por guia de 

imagens, comparação entre exsicatas, chaves de identificação e a especialistas da 

área botânica. A listagem foi elaborada conforme a classificação de Angiosperm 

Phylogeny Group (APG III, 2009), a nomenclatura e autores, hábitos ou formas de 

vida estarão conforme a lista de espécies da flora do Brasil (2020). 

Foram analisadas a composição, a riqueza, a abundância e a distribuição das 

espécies para compreender a estrutura e a diversidade florística das comunidades 

vegetais, subsidiando estudos sobre o manejo, conservação e/ou preservação desses 

ecossistemas. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

3.1 ANÁLISE FLORÍSTICA E FITOSSOCIOLÓGICA 
 

Foi registrado um total de 242 indivíduos e 17 espécies, distribuídas em 7 

famílias e 13 gêneros. Dentre as famílias, aquelas que se destacaram pelo maior 

número de espécies foram a Fabaceae, com 5 spp.; Anacardiaceae, com 3 spp., e 

Euphorbiaceae, com 2 spp. As demais apresentam apenas 1 espécie cada uma 

(Tabela 1). Três indivíduos necessitam ainda de identificação em nível de espécie. 
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Tabela 1. Riqueza florística de fragmentos de mata ciliar ao longo do rio Piranhas, 

Paraíba. 2020. 

Família/Espécie Nome Popular Hábito P1 P2 P3 P4 

Anacardiaceae       

Mangifera indica L. Mangueira Arbóreo    X 

Spondias mombin L. Cajarana Arbóreo    X 

Spondias purpurea L. Ciriguela Arbóreo    X 

Apocynaceae       

Calotropis procera (Aiton) 

W.T.Aiton 

Flor de Seda Arbustivo  X   

Combretaceae       

Combretum leprosum Mart. Mofumbo Arbustivo X  X  

Chrysobalanaceae       

Microdesmia rigida (Benth.) 

Sothers & Prance 

Oiticica Arbóreo   X X 

Burseraceae       

Commiphora leptophloeos 

(Mart.) J.B.Gillett 

Imburana Arbóreo X    

Euphorbiaceae       

Croton blanchetianus Baill. Marmeleiro Arbustivo X X   

Jatropha mollissima (Pohl) Baill. Pinhão Bravo Arbóreo X    

Fabaceae       

Anadenanthera colubrina (Vell.) 

Brenan 

Angico Arbóreo X    

Bauhinia cheilantha (Bong.) 

Steud. 

Mororó Arbóreo X    

Cenostigma bracteosum (Tul.) 

Gagnon & G.P. Lewis 

Catingueira Arbóreo X    

Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir. Jurema Preta Arbóreo X X X X 

Piptadenia stipulacea (Benth.) 

Ducke 

Jurema Branca Arbóreo X  X X 

Indeterminada I  Arbóreo  X   

Indeterminada II  Arbóreo  X   
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Indeterminada III  Arbóreo    X 

Fonte – (RAMOS, 2020). 

 

Em outros levantamentos florísticos realizados em vegetação ripária de 

Caatinga, é observado que o número de espécies pode variar de 17 a 61 famílias e 7 

a 54, nos respectivos trabalhos de Oliveira et al. (2009) e Trovão, Freire e Melo (2010). 

Nesses trabalhos, a família Fabaceae é que apresenta maior número de espécies. 

Outros autores, também, fizeram levantamentos semelhantes, tais como: Santos e 

Vieira, (2006) e Bessa e Medeiros, (2011).  

As áreas estudadas no Alto Piranhas expressaram valores baixos de espécies 

refletindo a pouca riqueza florística do trecho. 

Os pontos 2 e 3 apresentaram poucas espécies, possivelmente devido às 

intensas atividades agropecuárias, desmatamento e queimadas. Em áreas de 

caatinga preservada como as encontradas na Reserva Particular de Patrimônio 

Natural – RPPN, Fazenda Almas, no Cariri Paraibano, foram registradas por Barbosa 

et al. (2007) 67 espécies, números bem mais significativos dos que aqui foram 

encontrados. 

O maior número de espécies foi registrado no ponto 1, com 9 espécies, e o 

ponto 4, com 6 espécies. Dentre elas, a única que foi registrada em todos os pontos 

foi a M. tenuiflora, característica de áreas em transição sucessionais, sendo 

classificada como espécie pioneira, apresentando sistema radicular profundo, 

podendo se desenvolver em solos degradados ou em solos em processo de 

recuperação (AZEVEDO et al., 2012). 

A segunda espécie com maior ocorrência foi a P. stipulacea, em 3 pontos. 

Segundo Almeida et al. (2017), é uma espécie do componente arbóreo de pequeno 

porte, nativa da Caatinga e se distribui em grande parte da região Nordeste do Brasil. 

O ponto 1 registou 167 indivíduos, dentre esses, o Marmeleiro, com 73 

indivíduos, e a M. tenuiflora, com 45 indivíduos. Os demais pontos 2, 3 e 4 registraram 

44, 10 e 21 indivíduos, respectivamente, onde a M. tenuiflora apresentou os maiores 

valores de indivíduos, seguido pelo C. blanchetianus. 
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Figura 5 – Fitofisionomias dos pontos estudados nas margens do Rio Piranhas, 

Paraíba. 2020. 

  

  
P1 (24 M 0574867 E 9242180 S 250 M); P2 (24 M 0571768 E 9238697 S 272 M); P3 (24 M 0568880 E 
9234977 S); P4 (24 M 0565084 E 9234335 S). Fonte – (Ramos, 2020) 
 

A flora listada nos diferentes pontos estudados demonstra a diferença de 

vegetação nos mesmos, sendo a vegetação de maior porte aquela situada próxima 

ao Açude de São Gonçalo (Figura 5.P1). Isso ocorre devido à pouca presença de 

pecuária e agricultura na área. Quando questionados, os residentes relataram que a 

maioria dos familiares trabalhavam em empregos fixos nos municípios próximos, 

portanto não conseguiam conciliar a agricultura com seus empregos, revelando 

poucas atividades agropecuárias na área, o que acarreta uma composição e estrutura 

bastante heterogênea nas diferentes áreas. 

Segundo Silva et al. (2017), a Caatinga possui uma região bem determinada, 

tendo desenvolvido tradições culturais importantes, fortes e resilientes fundamentadas 

na pecuária e agricultura de subsistência. Segundo os autores, isso se deu devido à 

P1 P2 

P3 P4
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grande miscigenação dos povos, o que está sendo alterado devido às poucas 

condições de trabalho dos agricultores, além de optarem por oportunidades fora da 

zona rural, desfavorecendo assim as tradições culturais. Entretanto, se as pessoas 

hoje estão trabalhando em outros setores e menos na área rural, então há uma 

chance, talvez, em longo prazo, de essas áreas se recuperarem. A análise da 

estrutura das comunidades vegetais revelou os seguintes resultados (Quadro 2, 

Figura 6 e Tabela 2). 

 

Quadro 2 – Parâmetros fitossociológicos do levantamento florístico de fragmentos de 
mata ciliar ao longo do Rio Piranhas, Paraíba. NI – Número de Indivíduos; AB – Área 
Basal; DA – Densidade Absoluta; DR – Densidade Relativa; FA – Frequência 
Absoluta; FR – Frequência Relativa; DoA – Dominância Absoluta; DoR – Dominância 
Relativa. 

Espécies NI AB DA DR (%) FA FR (%) DoA 

DoR 

(%) 

M. tenuiflora 86 0,59 195,45 35,54 296,14 35,54 1,34 9,24 

C. blanchetianus 83 0,20 188,64 34,30 285,81 34,30 0,45 3,11 

A. colubrina 9 0,41 20,45 3,72 30,99 3,72 0,94 6,49 

C. leprosum 31 0,18 70,45 12,81 106,75 12,81 0,41 2,81 

C. bracteosum 2 0,06 4,55 0,83 6,89 0,83 0,15 1,00 

B. cheilantha 3 0,01 6,82 1,24 10,33 1,24 0,03 0,18 

P. stipulacea 4 0,09 9,09 1,65 13,77 1,65 0,20 1,39 

M. indica 2 0,39 4,55 0,83 6,89 0,83 0,88 6,09 

S. mombin 5 1,61 11,36 2,07 17,22 2,07 3,66 25,25 

S. purpurea 2 0,97 4,55 0,83 6,89 0,83 2,21 15,24 

C. procera 2 0,05 4,55 0,83 6,89 0,83 0,10 0,72 

M. rigida 3 0,64 6,82 1,24 10,33 1,24 1,46 10,07 

C. leptophloeos 1 0,06 2,27 0,41 3,44 0,41 0,14 0,99 

J. molíssima 4 0,02 9,09 1,65 13,77 1,65 0,05 0,36 

Não Ident. 1 1 1,08 2,27 0,41 3,44 0,41 2,45 16,86 

Não Ident. 2 3 0,00 6,82 1,24 10,33 1,24 0,01 0,04 

Não Ident. 3 1 0,01 2,27 0,41 3,44 0,41 0,02 0,16 

TOTAL 242 6,380 550,00 100,00 833,333 100,00 14,50 100,00 

Fonte – (RAMOS, 2020). 
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Entre as espécies mais abundantes nos fragmentos, foram identificadas a M. 

tenuiflora, a C. blanchetianus e a C. leprosum, espécies com maiores valores de 

densidade e frequência. As demais apresentaram entre 1 e 9 indivíduos. A maior área 

basal foi observada para a S. mombin e, consequentemente, o maior valor de 

dominância, o que representa uma maior taxa de ocupação do ambiente por essa 

espécie. 

No levantamento de Santos e Vieira (2006), foram registrados 300 indivíduos 

pertencentes a 61 espécies, um baixo número de indivíduos e alto número de espécies 

para três fragmentos de mata ciliar, o que ressalta que nem sempre um maior número 

de espécie significa maior número de indivíduos. 

As espécies C. bracteosum e P. stipulacea também foram registradas no 

levantamento de Trovão, Freire e Melo (2010), além da espécie M. rígida, que é 

característica de mata ciliar, sendo nativa da Caatinga. Esta espécie pode ser utilizada 

na medicina popular, indústria de cosméticos, o que oferece um grande potencial para 

arborização urbana, recuperação de áreas degradas e exploração econômica de 

forma sustentável (SANTOS et al., 2017). 

 

Figura 6 – Índice de valor de importâncias das espécies registradas no levantamento 
florístico. Paraíba. 2020. 

  
Fonte – (RAMOS, 2020). 
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O maior IVI foi da espécie M. tenuiflora, seguido por C. blanchetianus, que 

demonstram o valor de importância ecológica dessas espécies, observando a sua 

distribuição não apenas do ponto de vista horizontal ou vertical, mas pelo somatório 

das análises dos parâmetros fitossociológicos. 

Segundo Rodal, Sampaio e Figueiredo (1992), a riqueza florística das áreas de 

mata ciliar na caatinga é resultado dos fatores de topografia, tipo, profundidade e 

permeabilidade do solo e do índice pluviométrico.  

S. mombin e C. leprosum também obtiveram valores expressivos de 

importância ecológica, ao contrário da maioria das espécies que apresentaram índices 

de VI inferiores a 10, indicando uma pequena participação relativa destas nas 

comunidades. Outro fato importante é o baixo número de táxons, o que evidencia a 

susceptibilidade desses pontos de estudo a agressões ambientais. Na Tabela 2, estão 

apresentadas os índices de diversidade dos fragmentos de mata ciliar. 

 

Tabela 2 – Índices de diversidade de fragmentos de mata ciliar próximo a Sousa, 
Paraíba. H’ – Índice de Shannon-Weaver; C – Índice de dominância de Simpson; J’ – 
Índice de equabilidade de Pielou; QM – Quociente de mistura de Jentsch. 

Pontos (H') (C) (J’) (QM) 

Ponto 1 1,45 0,30 0,66 0,05 

Ponto 2 1,03 0,46 0,64 0,11 

Ponto 3 1,33 0,28 0,96 0,4 

Ponto 4 1,59 0,27 0,82 0,33 

Área Total 1,73 0,26 0,61 0,07 

Fonte – (RAMOS, 2020) 
 

Para o índice de Shannon-Weaver, quanto maior o valor, maior será a 

diversidade florística, logo observa-se que os maiores valores foram os pontos 1 e 4, 

resultando na maior riqueza e uniformidade de espécies na área, do que os demais 

pontos, entretanto apenas o 2 apresentou baixa diversidade entre os fragmentos. 

Já para o índice de dominância, destacou-se o ponto 2, com uma diversidade 

maior que os outros pontos. Uma possível explicação para esse valor foi devido ao 

registro de espécies, com diâmetro superior àquele encontrado em outros pontos, 

favorecendo a dominância da espécie na área.  
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Rodal, Sampaio e Figueiredo (2013) relatam que uma comunidade de espécies 

com maior diversidade terá uma menor dominância, o que explica os pontos 1 e 4, 

que apresentaram menores valores apresentados na Tabela 2. 

Avaliando o índice de equabilidade de Pielou, foi observado que o ponto 3 foi o 

que mais se aproximou de 1, revelando que as espécies encontradas são igualmente 

abundantes, entretanto, quando foi avaliada a área total, o valor de J’ foi menor, 

demonstrando que, nos fragmentos estudados, há diferenças de abundâncias de 

espécies entre os pontos. 

Segundo Rodal, Sampaio e Figueiredo (2013), o QM gera uma ideia da 

composição florística da floresta, indicando em média o número de árvores de cada 

espécie que pode ser encontrada no povoamento. Portanto, foi observado que, para 

todos os pontos, os valores foram considerados baixos, o que classifica a área com a 

uma baixa diversidade de espécies, sendo menor no ponto 1, devido ao elevado 

número de indivíduos de poucas espécies. 

 

3.2 ANÁLISE DO PROCESSO DE REGENERAÇÃO NATURAL 
 

Além das espécies registradas em campo, no levantamento fitossociológico 

foram registradas as espécies de regeneração natural em todos os pontos, obtendo 

um total de 128 indivíduos, distribuídos em 17 espécies, em 10 famílias e 14 gêneros, 

sendo 15 identificadas em nível de espécie, e apenas 2 não identificadas (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Espécies da Regeneração Natural de fragmentos de mata ciliar ao longo 
do Rio Piranhas, Paraíba. 2019. 

Família/Espécie Nome Vulgar P1 P2 P3 P4 

Anacardiaceae      

Spondias mombin L. Cajarana    X 

Apocynaceae      

Calotropis procera (Aiton) W.T.Aiton Flor de Seda  X   

Combretaceae      

Combretum leprosum Mart. Mofumbo X   X 

Chrysobalanaceae      

Microdesmia rigida (Benth.) Sothers & 

Prance 

Oiticica    X 
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Euphorbiaceae      

Croton heliotropiifolius Kunth Velame X X X  

Croton blanchetianus Baill. Marmeleiro X X   

Fabaceae      

Cenostigma bracteosum (Tul.) Gagnon & 

G.P. Lewis 

Catingueira X    

Inga vera Willd. Ingazeiro X    

Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir. Jurema Preta X X   

Piptadenia stipulacea (Benth.) Ducke Jurema Branca    X 

Prosopis juliflora (Sw.) DC. Algaroba X    

Lamiaceae      

Mesosphaerum suaveolens (L.) Kuntze Alfazema Braba   X X 

Malvaceae      

Sida rhombifolia L. Malva-Preta   X X 

Rhamnaceae      

Ziziphus joazeiro Mart. Juazeiro   X X 

Urticaceae      

Urtica dioica L. Urtiga   X X 

Indeterminada I   X   

Indeterminada II    X  

Fonte – (RAMOS, 2020). 
 

As espécies P. juliflora, Z. joazeiro, U. dioica e I. vera não foram registradas no 

levantamento fitossociológico. A família que apresentou o maior número de espécies 

(5) foi a Fabaceae, igualmente ao levantamento fitossociológico dos componentes 

lenhosos. 

Fonseca et al. (2017) registraram cerca de 96 espécies, distribuídas em 37 

famílias, porém a família com o maior número de espécies foi a Myrtaceae, 

diferentemente do presente trabalho, que destacou a Fabaceae.  

Foram registradas as espécies C. heliotropiifolius, M. suaveolens arbustivas e 

S. rhombifolia, sendo um subarbusto nos fragmentos, como C. heliotropiifolius, M. 

suaveolens e S. rhombifolia, características de áreas de caatinga. Soares Filho et al. 

(2016) também encontraram essas espécies em seu levantamento florístico, sendo 
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importantes na proteção do solo e banco de sementes para estabelecimento de novas 

espécies, dando subsídios, assim, para os processos de restauração ecológica. 

Os pontos 1 e 4 (Tabela 3) apresentaram o maior número de espécies em 

regeneração, devido à presença de indivíduos arbóreos de pequeno e médio porte, 

fazendo com que o banco de sementes possa emergir. 

Apenas 15 indivíduos foram originados de rebrota de tocos, e o restante (113) 

foram por semente, o que indica pouca utilização dos recursos madeireiros nas áreas, 

que apresentaram, pelo índice volumétrico no levantamento fitossociológico, baixo 

potencial madeireiro. As espécies que apresentaram maior número de regeneração 

por rebrota foram a M. tenuiflora e C. jacobinensis, demonstrando seu potencial 

madeireiro. 

Para analisar a diversidade da área foram calculados os índices de diversidade 

(Shannon, Pielou, Mistura de Jentsch e Simpsons) para cada ponto estudado e para 

a área total (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Índices de diversidade de fragmentos de mata ciliar próximo a Sousa, 
Paraíba. H’ – Índice de Shannon-Weaver; C – Índice de dominância de Simpson; J’ – 
Índice de equabilidade de Pielou; QM – Quociente de mistura de Jentsch. 
Paraíba.2019. 

Pontos (H') (C) (E) (QM) 

Ponto 1 1,60 0,24 0,82 0,23 

Ponto 2 1,37 0,29 0,85 0,23 

Ponto 3 1,26 0,38 0,70 0,12 

Ponto 4 1,98 0,15 0,95 0,33 

Área Total 2,30 0,14 0,81 0,13 

Fonte – (RAMOS, 2020). 
 

Analisando o Índice de Shannon-Weaver, o ponto 4 (Tabela 4) apresentou a 

maior diversidade entre as espécies na área, agora observando a área total, o valor 

de H’ foi maior que todos os pontos, demonstrando que há igualdade entre as espécies 

raras e abundantes. 

Já para o Índice de dominância de Simpson, foi observado que a dominância 

das espécies foi maior no ponto 3 (Tabela 4), entretanto os valores foram bastante 

próximos. Ao avaliar a área total, o valor diminui, indicando que a área possui uma 
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pequena diversidade, considerando que uma comunidade de espécie possui maior 

diversidade quando sua dominância for menor. 

Na Equabilidade de Pielou, apresentaram-se valores altos de abundância de 

espécies, sendo que o ponto 3 (Tabela 4) foi o menor, indicando poucas espécies 

registradas na área, em cujo local foi observado que a maioria das espécies são 

igualmente abundantes nos fragmentos. 

Na análise do quociente de mistura de Jentsh, os valores encontrados foram 

baixos (Tabela 4), o que demonstra que a intensidade de mistura de espécies na área 

é baixa, sendo considerada uma área de baixa diversidade florística. 

 

4 CONCLUSÕES 
  

A mata ciliar do trecho estudado do rio Piranhas apresenta uma composição 

florística baixa quando relacionada com outros trabalhos em matas ciliares de 

Caatinga. Acredita-se que esta baixa riqueza se deve à forte e acentuada 

antropização dos fragmentos, com a prática da agricultura e pecuária e a alta 

susceptibilidade das mesmas devido às características edafoclimáticas. 

A M. tenuiflora demonstrou ser a espécie com o maior valor de importância 

ecológica da área, ocorrendo em 3 dos 4 fragmentos estudados. Na regeneração 

natural, os valores dos índices demonstraram que as espécies ocorrem em 

praticamente todos os pontos, entretanto há uma baixa diversidade florística entre 

eles. 

Os fragmentos encontram-se em estágio de sucessão primária. Os índices de 

diversidade tanto no levantamento fitossociológico como no de regeneração natural 

indicaram que a área apresenta baixa diversidade de espécies nos pontos e na área 

total. 
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USO DE GEOTECNOLOGIAS PARA DETERMINAÇÃO DE ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM TRECHO DA SUB-BACIA DO RIO 

PIRANHAS, SEMIÁRIDO, BRASIL 
 

RESUMO 

A delimitação de habitats geomorfológicos proporciona a identificação de áreas com 
maior relevância ecológica. O objetivo deste trabalho foi delimitar, utilizando 
geotecnologias, a rede de drenagem e fragmentos da mata ciliar da sub-bacia do alto 
Piranhas/PB. O trabalho foi desenvolvido em trechos do rio Piranhas, iniciando no 
açúde de São Gonçalo, próximo ao município de Sousa, Paraíba, e seguindo cerca 
de 20 km a direção da nascente do rio, localizada no município de Bonito de Santa 
Fé. Foram utilizadas as imagens dos satélites Sentinel 2 B, e a composição de RGB 
(vegetação, corpos hídricos e solo) foi a RGB: 4 – 3 – 2. As Áreas de Preservação 
Permanente da sub-bacia foram desenhadas utilizando a ferramenta de delimitação 
(Buffer). Os layouts dos mapas foram confeccionados no software QGIS versão 
2.18.1. Os dados cartográficos gerados se deram no sistema de referência datum 
SIRGAS2000 e em coordenadas geográficas. Foram identificados locais em que a 
faixa destinada à preservação sofria degradação. Os impactos ambientais ficam mais 
evidentes ao modo que se afasta do Açude de São Gonçalo, pondo em evidência a 
supressão da vegetação nativa, substituída pela pequena agricultura, pastagens e 
construção de moradias. Os pontos 1 e 3 se encontravam com o maior número de 
indivíduos de vegetação aberta e densa, e os pontos 2 e 4 com grandes áreas de 
cultivo e pastagens. Há uma escassez de vegetação nativa, pelo uso inadequado do 
solo em alguns pontos da Área de Preservação Permanente, em contraposição ao 
que rege a legislação. 
 

Palavras-Chave: Delimitação, Sensoriamento remoto, Mata ciliar. 

 

USE OF GEOTECHNOLOGIES FOR DETERMINATION OF PERMANENT 
PRESERVATION AREAS IN A SECTION OF THE PIRANHAS SUB-BASIN, 

SEMIARID, BRAZIL 

ABSTRACT 

The delimitation of geomorphological habitats provides the identification of areas with 
greater ecological relevance. The objective of this work was to define, using 
geotechnologies, the drainage network and fragments of the riparian forest in the upper 
Piranhas/PB sub-basin. The work was developed in stretches of the Piranhas River, 
starting at the São Gonçalo dam, close to the municipality of Sousa, Paraíba and 
following about 20km in the direction of the source of the river, located in the 
municipality of Bonito de Santa Fé. The images from the Sentinel 2 B satellites were 
used, the RGB composition (vegetation, water bodies and soil) was RGB: 4 - 3 - 2. The 
areas of permanent preservation of the sub-basin were designed, using the 
delimitation tool (Buffer). The map layouts were made using the QGIS software version 
2.18.1. The cartographic data generated was given in the SIRGAS2000 datum 
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reference system and in geographic coordinates. Locations were identified in which 
the strip intended for preservation suffered degradation, the environmental impacts are 
more evident as it moves away from the São Gonçalo Dam, in evidence the native 
vegetation suppression, replaced by small agriculture, pastures and housing 
construction. Points 1 and 3 met the largest number of individuals with open and dense 
vegetation, and points 2 and 4 with large areas of cultivation and pastures. There is a 
shortage of native vegetation due to inadequate use of the soil in some points of the 
Permanent Preservation Area in contrast to what is governed by the legislation. 

Keywords: Delimitation, remote sensing, riparian forest. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH) apresenta, como um dos 

seus objetivos, a utilização racional e integrada dos recursos hídricos de forma 

sustentável e toma, como unidade de gestão, a bacia hidrográfica, para, inclusive, 

reduzir ou minimizar os impactos ambientais causados nos ecossistemas pelas ações 

antrópicas (BRASIL, 1997). 

Segundo Araújo (2018), muitas vezes, essas ações refletem no 

desaparecimento de espécies devido à exploração desordenada e falta de práticas 

adequadas de manejo e reflorestamento, o que acaba modificando a paisagem. 

A dinâmica das paisagens é bem mais complexa devido a sua heterogeneidade 

e esta vem sendo alterada cada vez mais pelas ações humanas, em decorrência da 

grande exploração dos recursos naturais. Segundo Oliveira et al. (2010), a 

caracterização da paisagem e o monitoramento das regiões úmidas é de grande 

importância para a gestão de recursos naturais. Dessa forma, o sensoriamento remoto 

vem sendo amplamente utilizado no monitoramento espaço-temporal dos recursos 

naturais. 

No semiárido brasileiro não é diferente, ocorrem muitas práticas de exploração, 

principalmente em ambientes inundados, as chamadas matas ciliares. Uma das 

principais práticas é a substituição da vegetação nativa para o uso de atividades 

agrícolas, o que deixa o solo desprotegido e propenso à erosão, causando o 

assoreamento e eutrofização de mananciais e diminuição da calha dos rios (VALLE 

JUNIOR et al., 2011). 

Segundo Araújo et al. (2018), esses ambientes são de grande importância por 

serem responsáveis pelo equilíbrio ecológico de determinadas regiões, servindo como 
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corredor ecológico de disseminação de espécies pelo vento, água e animais, além de 

serem protetores e mantedores da qualidade da água e do solo. 

A distribuição de água no semiárido brasileiro acaba por apresentar uma 

situação especial devido às variações climáticas existentes na região. A geologia 

determina as condições de esgotamento rápido da água no solo, atribuindo aos corpos 

hídricos (rios, açudes) uma característica muito presente nos municípios da região 

(MACEDO, 2014). 

Desse modo, encontra-se a bacia hidrográfica do Rio Piranhas-Açu, localizada 

entre os estados da Paraíba e Rio Grande do Norte, inserida no semiárido nordestino. 

Nessa região, as principais precipitações se concentram nos meses de fevereiro a 

abril. A geomorfologia está associada aos terrenos cristalinos, os solos são jovens, 

caracterizados, em geral, por serem rasos e com baixa capacidade de 

armazenamento de água, justificando a característica predominante dos rios da 

região, que são intermitentes (ANA, 2016). 

Na unidade de planejamento hidrológico do Alto Piranhas, precisamente 

localizado no distrito de São Gonçalo, está situado o açude São Gonçalo, responsável 

por abastecer os seus municípios próximos, como Sousa, Cajazeiras, Marizópolis, 

além do uso em cultivos, em perímetros irrigados, sendo as principais culturas a de 

banana e a de coco (ANA, 2016). 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi delimitar utilizando geotecnologias, 

a rede de drenagem e fragmentos da mata ciliar da sub-bacia do Alto Piranhas/PB. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

O trabalho foi desenvolvido em trechos do rio Piranhas, precisamente em 

fragmentos da região hidrográfica do Alto Piranhas, iniciando no açude São Gonçalo, 

localizado no distrito de São Gonçalo, próximo ao município de Sousa, Paraíba, e 

seguindo cerca de 20 km a direção da nascente do Rio Piranhas, localizada no 

município de Bonito de Santa Fé. 

A sub-bacia do rio Piranhas possui área total de 2.562 km², abrangendo 19 

municípios paraibanos, com clima As, com verão seco, segundo a classificação de 

Köppen, com temperatura variando entre 25º C a 28º C, estando inserida na 
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depressão sertaneja setentrional. Apresenta uma extensa planície baixa, com relevo 

suave-ondulado (Figura 7) (ALVARES et al., 2014; ANA, 2016). 

 

Figura 7 – Localização da região hidrográfica do Alto Piranhas, Paraíba. Imagem 

Google Earth, Data: 08/02/2018. 

 
Fonte – (RAMOS, 2020). 

 

Segundo ANA (2016), os solos da região do Alto Piranhas se caracterizam 

como Luvissolos Crômico, Planossolos Hidromórfico, Neossolos Litólico e Argissolos 

Vermelho-Amarelo, uma vegetação hiperxerófila com espécies caducifólias, 

precipitação média anual de 800 mm, sendo distribuídas entre os meses de fevereiro 

a abril, com elevada evapotranspiração, com o valor médio anual de 2.937 mm, com 

vegetação classificada como Caatinga floresta estacional e formações pioneiras com 

influência fluviomarinha (FARIAS, 2004; SILVA et al., 2013; ANA, 2016). 

O açude de São Gonçalo está situado na unidade de planejamento hidrológico 

do Alto Piranhas. Em 1889, foram realizados os primeiros estudos para a construção 

do Açude, entretanto as obras só foram iniciadas em 1921, sendo sua inauguração 

oficial em 1936, e, em 1973, foi inaugurado o perímetro irrigado de São Gonçalo 
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(SILVA; BRAGA; BRAGA, 2011). No presente momento obras no açude são 

realizadas para manutenção e melhoria do mesmo. 

O açude São Gonçalo destina-se a fornecer água para irrigar 4.104 ha, 

abastecendo o perímetro irrigado das várzeas de Sousa, situado em terrenos de 

escudos cristalinos. Seus sistemas de irrigação principais são o pivô central, irrigação 

superficial e microaspersão. As principais culturas agrícolas utilizadas na região são 

o milho, feijão e coco (LIMA; BARBOSA; DANTAS NETO, 1998; ANA, 2016). 

Segundo Silva, Braga e Braga (2011), o perímetro irrigado de São Gonçalo é 

formado principalmente por fruticultura, com capacidade de demanda hídrica de 44,6 

milhões de m³, com áreas de vegetação nativa e agricultura de sequeiro (SILVA et al., 

2013). 

 

2.2 DELIMITAÇÃO DA MATA CILIAR 
 

Inicialmente delimitou-se o trecho determinado entre o açude São Gonçalo e a 

respectiva rede de drenagem à montante, utilizando a ferramenta buffer no software 

QGIS versão 2.18.21, de largura de 50m, respeitando a calha do rio e obedecendo à 

Lei de nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que determina uma área de preservação de 

50 metros, para os cursos d’água que tenham de 10 a 50 metros de largura. 

Em relação ao reservatório, considerou-se a redação dada pela Lei nº 

12.727/2012, no Art. 5º, quando afirma que, na implantação de reservatório d'água 

artificial destinado à geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a 

aquisição de Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, observando-

se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, 

e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. 

Após a delimitação, realizou-se o recorte nas imagens utilizadas para 

classificação do uso e cobertura da terra das áreas de preservação dos perímetros 

urbano e rural. 

Um fragmento de Áreas de Preservação Permanente da sub-bacia foi 

desenhada utilizando a ferramenta de delimitação (Buffer), construído a partir de um 

polígono entre os elementos geométricos que representaram o curso d’água, com as 

larguras determinadas anteriormente. 
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 As imagens dos satélites Sentinel 2 B são disponibilizadas pelo U. S. 

Geological Survey (USGS) e foram adquiridas no endereço eletrônico 

http://earthexplorer.usgs.gov/. As imagens possuem resolução espacial de 10 m nas 

bandas do visível ao infravermelho. Nesta pesquisa, utilizou-se uma cena do dia 

20/02/2018, com órbita ponto de T24MWT. 

A composição para identificar os alvos (vegetação, corpos hídricos e solo) foi a 

RGB: 4 – 3 – 2. A classificação foi concebida pelo método de segmentação de 

imagens, consiste na divisão ou separação da imagem em regiões de atributos 

similares ou de mesmas características (JENSEN, 2009). 

O procedimento foi realizado pelo algoritmo do Orfeo Toolbox, instalado no 

QGIS vs 2.18.1. A classificação teve o intuito de qualificar os usos e ocupações da 

Área de Preservação Permanente ao longo do trecho estudado. 

Através das coletas realizadas na área, foi possível determinar o uso e 

ocupação da Área de Preservação Permanente. 

Efetivada a classificação, foram gerados “shapifile” de classes de uso e 

cobertura da terra. Para comprovação e controle das classes geradas pela 

classificação, verificou-se em campo as áreas correspondentes ao longo do rio 

Piranhas e no Reservatório São Gonçalo. 

A partir da delimitação da Área de Preservação Permanente (mata ciliar), foram 

produzidos mapas temáticos que permitem observar as principais atividades 

realizadas na área. 

Os layouts dos mapas foram confeccionados no software QGIS versão 2.18.1. 

Todos os dados cartográficos gerados estão no sistema de referência datum 

SIRGAS2000 e em coordenadas geográficas. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

De acordo com os resultados dos mapeamentos realizados, os quais tiveram 

como base as imagens de satélites, a área estudada apresenta diversidade do uso e 

ocupação, como se observa na Figura 8.  
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Figura 8 – Mapa de classificação da Área de Preservação Permanente (APP) do 

Açude São Gonçalo e trecho do Rio Piranhas. Imagem Sentinel 2B, Data: 28/06/2018, 

composição RGB(4-3-2). Paraíba. 2020. 

 
Fonte – (RAMOS, 2020). 

 

A classificação foi dividida em vegetação aberta, vegetação densa, cultivo e 

pastagem e solo exposto. Dentre essas, destacam-se, no entorno do açude São 

Gonçalo, a vegetação densa e a aberta.  

Em observação in loco, incluindo diálogo com os residentes da zona rural, 

próximo ao açude São Gonçalo, os mesmos relatam que não têm a agricultura familiar 

como sua principal fonte de renda, mas sim de empregos nos municípios próximos, 

como Sousa e Cajazeiras, o que justifica a menor utilização da terra e, portanto, o 

maior índice de vegetação densa e aberta.  

Siqueira et al. (2018) destacam que, para a garantir sua sobrevivência e de 

seus familiares, muitos agricultores que viviam da agricultura irrigada optam por 

procurar emprego nas cidades vizinhas e até mesmo em outros estados, devido aos 

grandes problemas ambientais causados à biota do solo e à fauna, decorrentes da 

contaminação de produtos químicos. Diminui-se a produtividade e os agricultores 

acabam optando por outras atividades ou atividades complementares.  
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Quando comparados com o Código Florestal (12.651/2012), pode-se observar 

que muitas áreas estão sendo utilizadas indevidamente, para a agricultura, pecuária, 

pastagem e construções de moradias, sendo que deveriam ser áreas protegidas para 

a manutenção da biodiversidade desses ecossistemas. Cabe às autoridades 

competentes tomar medidas emergentes para o cumprimento da legislação. 

Haas et al. (2018) encontraram as mesmas características da mata ciliar em 

sua delimitação da sub-bacia do lajeado pardo, noroeste do RS. A delimitação de 

APPs é de extrema importância para o diagnóstico do potencial risco natural e pelo 

uso e ocupação do solo, que afetam toda a bacia hidrográfica e os seus recursos 

utilizados no manejo de bacias. 

Segundo Silva et al. (2011), o que causa a ausência da mata ciliar é o uso das 

áreas naturais para a agricultura, pecuária, loteamentos e construções de 

hidroelétricas, o que contribui para a redução da vegetação.  

Calheiros et al. (2004) destacam as principais funções da mata ciliar, como 

manter o equilíbrio hidrológico através da estabilização das margens dos rios, controle 

do aporte de nutrientes, filtragem, controle da temperatura dos ecossistemas 

aquáticos e barragem contra o carregamento de sedimentos, evitando o 

assoreamento das microbacias hidrográficas. 

Foram identificadas as áreas situadas entre os pontos de coleta em que a faixa 

destinada à preservação sofre degradação, dentre elas, destacam-se os pontos 2 e 4, 

onde os impactos ambientais ficam mais evidentes ao modo que se afasta do Açude, 

cujas ações antrópicas destacam-se, a supressão da vegetação nativa, substituída 

por pequenas agriculturas, pastagens e construção de moradias (Figura 9). 
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Figura 9 – Mapa de uso e ocupação da Área de Preservação Permanente do Açude 

São Gonçalo e trecho do Rio Piranhas. Imagem Sentinel 2B, Data: 28/06/2018, 

composição RGB(4-3-2). Paraíba. 2020. 

 
Fonte – (RAMOS, 2020). 

 

Os pontos que se destacaram por possuir uma maior faixa de vegetação foram 

os pontos 1 e 3, em contraposição aos pontos 2 e 4, que apresentaram fortes áreas 

de pastagem e cultivos. Quando observada a mata ciliar como um todo, pode-se ver 

uma faixa de vegetação entre áreas cultivadas, o que leva a crer que essa área ainda 

permanece com vegetação nativa. Em seu estudo, Zakia et al. (2009) observaram 

que, enquanto o código florestal determina uma faixa de proteção ao longo dos cursos 

d’água, as áreas que são de fato importantes para as microbacias se encontram 

agrupadas de forma diferente. 

Mendes, Reis Filho e Espindola (2019) verificaram que, na APP do Rio Poti, no 

município de Teresina-PI, prevalece área ocupada por cobertura vegetal com 

remanescentes de vegetação de Caatinga ocupando uma parte na zona rural e outra 

na urbana, entretanto há partes em que o solo exposto e áreas edificadas se destacam 

pelo grande número de ocupação. 
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Atualmente o código florestal diminuiu os limites dessas faixas de proteção no 

ano de 2012, deixando as áreas mais vulneráveis (HAAS et al., 2018). E, observando-

se na Figura 9, verifica-se que existem mais áreas de cultivo e solo exposto juntos do 

que a vegetação nativa nessas faixas (Figura 10).  

 

Figura 10 – Fisionomias dos pontos estudados nas margens do Rio Piranhas, 

Paraíba. Imagens registradas nas datas A(22/03/2018), B(23/05/2018), C e 

D(10/08/2018). Paraíba.2020. 

  

   
A (24 M 0574867 E 9242180 S 250 M); B (24 M 0571768 E 9238697 S 272 M); C (24 M 0568880 E 
9234977 S); D (24 M 0565084 E 9234335 S). Fonte – (RAMOS, 2020) 

 

Nas imagens, pode-se observar: a vegetação densa (A) com um número 

elevado de indivíduos, sendo eles de pequeno e médio porte; a vegetação aberta (B) 

representando áreas que estão em fase de restauração por possuírem principalmente 

espécies pioneiras, como a Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir (Jurema Preta), em grande 

número e cultura de pastagens (C), muitas vezes, pela agricultura familiar. E, em 

A B 

C D
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sequência, observam-se áreas extensas de plantações e o Solo Exposto (D), sendo 

que por muitas vezes, a área apresenta estágio avançado de degradação, onde se 

verifica o alto grau de erosão das margens dos rios e próximos a eles, tornando o rio 

assoreado, além de retirar a camada mais rica em nutrientes do solo e redução da 

biodiversidade. 

Na Figura 11 destaca-se a localização dos pontos ao longo do rio Piranhas, 

sendo observadas, com mais clareza, as condições da Área de Preservação 

Permanente do fragmento estudado. 

 

Figura 11 - Mapa de localização dos pontos 1, 2, 3 e 4 na Área de Preservação 
Permanente ao longo do Rio Piranhas. Imagem Google Earth, Data: 08/02/2018. 
Paraíba. 2020. 

  

  
Fonte – (RAMOS, 2020). 

 

O ponto 1 se destacou pelo maior número de indivíduos e pela vegetação densa 

e bem próxima, o cultivo e as pastagens, além do desmatamento verificado em três 

pontos de coleta, assim como Nascimento (2018), em sua pesquisa de APP, no rio 

Piranhas-Açu, na comunidade de Arapuá-Ipanguaçu/ RN, na qual encontrou pouca 
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vegetação e áreas cercadas de bovinos, além da produção agrícola. O referido autor 

identificou que, em 2018, havia uma boa área com campo de pastagem e de 

vegetação pouco densa, possivelmente o que é mais encontrado é a produção 

agrícola irrigada. 

O mesmo ocorre ao logo do rio Piranhas, com faixas de perímetros irrigados, 

com Melo Filho et al. (2019) destacando que o perímetro irrigado produz: coco, 

maracujá, banana, goiaba, milho, arroz, feijão, algodão herbáceo, capim de corte, 

entre outras, além da pecuária leiteira e produção de carnes, sendo a captação de 

água feita do açude de São Gonçalo levada diretamente pelos canais principais, para 

bombeamento. 

O ponto 2 foi onde mais se observou a interferência de ações antrópicas, pois 

é quase inexistente a ocorrência de indivíduos da vegetação nativa. Segundo Zakia et 

al. (2009), os canais intermitentes são de extrema importância para a correta produção 

do escoamento direto nas microbacias, portanto sua conservação e proteção são 

fundamentais para a manutenção de sua saúde. 

Pode-se observar também o uso inadequado em Área de Preservação 

Permanente das faixas marginais dos rios, onde se visualizam atividades agrárias, 

como a pecuária e construções rurais. 

Mesquita, Cruz e Pinheiro (2012) observaram que as modificações impressas 

no entorno da lagoa acarretam as transformações da paisagem e comprometem a 

qualidade ambiental, assim como no rio Piranhas, onde ocorre o desequilíbrio 

ecológico na área.  

O ponto 3 apresentou uma maior faixa de vegetação, entretanto próximo aos 

pontos de amostragem, foi observado o cultivo de Copernicia prunifera (Mill.) 

H.E.Moore (Carnaúba) dentro da APP, fator determinante no processo de degradação 

ambiental, pois os agricultores utilizam as matas ciliares para o cultivo de milho, 

banana, feijão, entre outros, por serem naturalmente úmidas e favorecerem o 

desenvolvimento dessas atividades, fazendo com que as espécies nativas sejam 

removidas para o cultivo destas. 

Uma grande dificuldade é encontrada na presença de agricultura próxima aos 

cursos d’água, onde ocorre o escoamento de fertilizantes e agrotóxicos, o que 

aumenta a contaminação das águas e eutrofização dos ambientes aquáticos, fazendo 

com que diminua a qualidade das águas dos rios (SIQUEIRA et al., 2018). 
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 Segundo Valle Junior et al. (2011), as grandes atividades agropecuárias 

quando associadas às queimadas e à exploração florestal, são consideradas os 

principais agentes causadores da degradação e perturbação em ecossistemas de 

bacias hidrográficas. 

No ponto 4, foram observadas muitas espécies frutíferas, as quais foram 

introduzidas pelos moradores da região, visto o que foi relatado pelos mesmos, além 

das atividades de pesca e lazer no período chuvoso.  

Tais ações interferem nos processos ecológicos da área, uma vez que, por 

exemplo, retirando-se a vegetação nativa e introduzindo outras espécies como a 

Spondias mombin L. (Cajarana), há a tendência de uma nova organização da fauna e 

flora (ARAÚJO, 2018).  

Santos, Pessi e Loverde-Oliveira (2018) destacam que a introdução de 

espécies por ação antrópica é uma grande ameaça à diversidade biológica, resultado 

encontrado também em seu estudo, podendo ocorrer a perda de habitat, de grande 

importância para os fragmentos florestais. Para que isso não ocorra, seus 

componentes (ecossistema, comunidade e espécie) devem estar em boas condições. 

 

Figura 12 – Agrupamentos das localizações dos pontos em época de estiagem. 

Paraíba. 2020. 

  

  
Fonte – (GOOGLE EARTH, 2020). 
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A Figura 12 representa as áreas no momento de estiagem, com pouca 

vegetação e áreas com muito solo exposto. Destaca-se o ponto 3, onde se verifica a 

diferença no porte da vegetação. 

 

4 CONCLUSÕES 
 

A delimitação do trecho estudado da mata ciliar do rio Piranhas mostra que há 

áreas com uma grande perturbação causada por ações antrópicas, entretanto há 

áreas com vegetação densa nas APP´s. Na questão das áreas antropizadas, há uma 

contradição quando comparado ao código florestal, que determina que essas faixas 

de proteção não deveriam estar com esses níveis de degradação ambiental. 

Foi exposto que o cultivo e pastagens são as formas de utilização da terra que 

mais caracterizam o uso inadequado da área que é considerada como faixa de 

proteção e que o seu uso incorreto representa uma ameaça à conservação dos 

recursos naturais desta região. 

Existem conflitos entre o uso e ocupação das áreas e a necessidade de 

proteção das Área de Preservação Permanente do rio Piranhas, no trecho estudado. 

Com o auxílio de técnicas de geoprocessamento, possibilitou-se a identificação e 

verificação dos níveis de ocupação na APP provocados pelas modificações na 

paisagem.  

Sendo vista a importância deste tema nesta região, torna-se necessário o 

desenvolvimento de novos estudos como também a construção e disponibilização de 

ferramentas importantes para o manejo, caracterização, uso e ocupação do solo.  
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